
 

 

 

ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE CONSUMIDORES DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO TOCANTINS  

No dia oito de agosto do ano de dois mil e vinte e três, reuniram-se os membros do Conselho de 
Consumidores de Energia Elétrica do Tocantins para a sexta Reunião Ordinária, realizada de forma 
virtual pela plataforma Teams.  

A reunião iniciou com a Secretária dando boas-vindas aos conselheiros e seguiu com a apresentação 
da pauta. 

Ponto 1 – Detalhes do Processo de RTP/24 da Energisa Tocantins e Considerações sobre Reunião 
Virtual" 

Na reunião, o conselheiro Luciano, suplente representante da FIETO, detalhou os obstáculos 
identificados, o cronograma planejado e os passos subsequentes relativos ao Processo de Revisão 
Tarifária Periódica – RTP/24 da Energisa Tocantins, programado para se estender até 04/07/2024. A 
secretária Rosilene destacou a complexidade e a abrangência desse tópico. Ela observou que, no ano 
de 2023, não houve um aumento tarifário; ao contrário, houve uma redução de preço. Neste ano em 
particular, os especialistas regulatórios do Grupo Energisa não têm planos de realizar um workshop 
sobre o assunto, dada a situação excepcional. No entanto, a possibilidade de uma reunião virtual foi 
apresentada, caso o conselho considere isso necessário. O conselheiro Luciano reforçou a pertinência 
de uma reunião virtual, pois deseja obter esclarecimentos relacionados aos dados e informações que 
serão incorporados ao próximo ciclo de revisão. 

O conselheiro Luciano expressou seu interesse em acessar informações cruciais que ele considera 
essenciais para a análise dos dados que serão incorporados à planilha de 2024. Ficou esclarecido que 
tais solicitações devem ser formalizadas através de e-mail ou ofícios direcionados aos responsáveis 
pertinentes. Vale ressaltar que para que essas solicitações sejam validadas, é imprescindível obter a 
aprovação do presidente ou vice-presidente. 

Ponto 2 – Apresentação do Projeto do Encontro Nacional de Conselhos de Consumidores em Palmas, 
TO 

O conselheiro Luciano, representante suplente da FIETO, detalhou o projeto e a agenda para o 
Encontro Nacional de Conselhos de Consumidores, marcado para novembro de 2024, a ser realizado 
em Palmas, TO. A secretária enfatizou a importância de determinar a data do evento, a fim de emitir 
ofícios solicitando o apoio do governo estadual para a disponibilização do auditório no Palácio 
Araguaia. 

Além disso, ressaltou-se a necessidade de atribuir a organização e as responsabilidades para cada 
aspecto relacionado ao encontro o mais rápido possível. Isso visa garantir que todas as etapas, desde 
a contratação até o pagamento dos serviços prestados, ocorram dentro dos parâmetros estabelecidos 
pela política do Grupo Energisa: contratação em até 3 meses, medição em 30 dias e pagamento entre 
30 a 45 dias. Ficou estabelecido que contratos com valores superiores a 15 mil serão formalizados 
mediante emissão de contrato. O pagamento será efetuado apenas para despesas elegíveis, conforme 
especificado na REN 963/21, mediante a apresentação de nota fiscal. 



Destacou-se também que o ano de 2024 marcará o processo de RTP na ETO, e o saldo remanescente 
do ano anterior será zerado conforme os termos da REN 963/21. Isso ocorrerá em consonância com a 
revisão tarifária programada para até 04 de julho de 2024, sendo que o Encontro Nacional acontecerá 
em novembro do mesmo ano. Esse tópico será objeto de consulta junto à ANEEL e será sujeito a 
negociação com a diretoria da ETO. 

Ponto 3 – Explanação sobre o Marco Legal da Microgeração e Minigeração Distribuída e Ações da 
Energisa 

A secretária Rosilene apresentou detalhes sobre a correspondência enviada por e-mail, abordando 
explicações e esclarecimentos acerca do Marco Legal da Microgeração e Minigeração Distribuída, 
estabelecido na Lei 14.300/22 - GD I e GD II. Ademais, ela informou sobre as medidas tomadas pela 
Energisa em relação à classificação tarifária e à cobrança retroativa, abrangendo o período de fevereiro 
a julho de 2023. 

Ponto 4 – Preparação para Reunião em Brasília e Esclarecimentos na REN 963/21 

A secretária Rosilene solicitou contribuições dos conselheiros referentes à reunião em Brasília, 
agendada para o dia 09/08/23. O enfoque da reunião será a imersão na REN 963/21 sobre assuntos 
relevantes para os Conselhos de Consumidores. Representarão o CEETO os membros Rudnei e 
Rosilene. 

Ponto 5 – Encontro Nacional de Conselhos de Consumidores 

O representante Rudnei informou que, até o presente momento, não há previsão para a realização do 
Encontro Nacional de Conselhos de Consumidores em 2023. Nenhum conselho se prontificou para 
assumir a organização após a desistência do conselho anteriormente designado como anfitrião. 

Ponto 6 – Convite para Apresentação da Orquestra Viva Música 

Foi oferecida a todos os conselheiros presentes a oportunidade de participar da apresentação da 
Orquestra Viva Música, um projeto apoiado pela Energisa. O evento ocorrerá em 11/08/23, às 18:30 
horas, no Memorial Coluna Prestes. 

Ponto 7 – Saldo da Conta Corrente e Débitos Pendentes 

Foi compartilhado o saldo atualizado da conta corrente, abrangendo os meses até maio de 2023. Ficou 
registrado que os débitos correspondentes a junho e julho ainda não foram efetuados. 

Ponto 8 – Apresentação da Nova Secretária Suplente 

Apresentou-se a nova secretária suplente, Edilma Lucia Almeida Bitencourt, que assumirá as funções 
em substituição a Aline durante o período de licença maternidade. 

O conselheiro suplente da FECOMERCIO, Valdinei Pinto, propôs a criação de uma associação a nível 
nacional composta por conselhos de consumidores de cada estado. Ele sugeriu que essa associação 
fosse estabelecida através de um estatuto, que funcionaria como o documento fundacional. Desta 
forma, a associação teria personalidade jurídica, o que lhe permitiria defender legalmente os 
interesses dos conselhos, tanto em Tocantins, quanto em Brasília, e até mesmo em outros estados. Ao 
obter personalidade jurídica, a associação teria uma base legal sólida para proteger esses interesses. 
Valdinei enfatizou que essa abordagem forneceria um respaldo jurídico substancial para essas ações, 
pois se tornaria uma entidade legalmente reconhecida. 



Ele sugeriu que essa proposta fosse apresentada e discutida junto à ANEEL, visando avaliar a 
viabilidade e os possíveis passos para sua implementação. 

 

Ausências injustificadas: Felipe Uassure, Aldenir Cunha, Mario Pillar, Frederico Sodré, Aldaíra 

Ausências justificadas: nenhuma 

Convidado: Iwace Antonio Santana - DPE 

Lista de presença emitida pela plataforma Teams 

 

Palmas, TO 15 de agosto de 2023 

 

 

 
 
 

Notas:  
(x) Todos os participantes concordam com as anotações acima.  
(x) A presente ata circulará em meio eletrônico para os interessados, e caso não haja 
manifestação deles, será considerada aprovada.  


